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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIADUTOS

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL


EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade/Número.......................: PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2014 

Data de Abertura da Licitação ......: 16/04/2014    

Data de Abertura das Propostas ..: 14/05/2014
Horário .........................................: 14:00 horas
1. PREÂMBULO

1.1 O Município de Viadutos, Estado do Rio Grande do Sul, através de seu Prefeito Municipal, Jovelino José Baldissera, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002 e do Decreto Municipal nº 006/2007, de 29 de janeiro de 2007, e alterações posteriores, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, torna público para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor Preço / Menor Percentual de Taxa de Administração dos serviços objeto da presente licitação, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes nº 01, contendo a Proposta de Preço e o envelope nº 02 contendo a Documentação, no dia 14/05/2014 às 14:00 horas, tendo como local a PREFEITURA MUNICIPAL DE VIADUTOS, sita à Rua Anastácio Ribeiro, 84, na sala do Setor de Compras.
2. OBJETO

2.1 A presente Licitação tem por objeto a seleção de propostas visando à contratação de empresa especializada no fornecimento de vales-alimentação apresentados na forma de cartão plástico magnético ou eletrônico, de uso pessoal, exclusivo e intransferível, os quais serão utilizados por todos os servidores municipais estatutários, tanto os de provimento efetivo quanto os comissionados, contratações temporárias, empregos públicos, estendendo-se também aos conselheiros tutelares, na aquisição de gêneros alimentícios “in natura” em estabelecimentos comerciais, de acordo com o disposto nas Lei Municipal nº2999/2014, de 29 de janeiro de 2014 e em conformidade com a legislação do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, conforme especificações estabelecidas no presente edital e seus anexos.

3.  DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1 O número de servidores a serem beneficiados mensalmente com o referido vale auxílio-alimentação atualmente é de 173 (cento e setenta e três) servidores, podendo este número sofrer alterações para mais ou para menos, de acordo com o número de admissões, exonerações e licenças que vierem a ser concretizadas ao longo do período de duração do contrato de fornecimento de vales auxílio-alimentação.

3.2 O valor mensal do auxílio-alimentação a ser creditado no referido vale, será de até R$ 79,86 (setenta e nove reais e oitenta e seis centavos) por servidor, o qual corresponde ao produto da multiplicação dos dias de efetividade do servidor (limitado ao número máximo de vinte e dois dias de efetividade), pelo valor unitário do auxílio-alimentação, que atualmente corresponde à R$ 3,63 (três reais e sessenta e três centavos), podendo este valor ser reajustado anualmente mediante lei específica.

3.3 O fornecimento do objeto dar-se-á conforme solicitação mensal do Setor de Pessoal, na qual serão informadas as quantidades e os valores a serem creditados em cada cartão magnético ou eletrônico, sendo que os créditos deverão ser disponibilizados mensalmente no cartão dos servidores, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da solicitação. 

3.4 Os cartões deverão ser entregues uma única vez, sem qualquer cobrança, a não ser por ocasião de roubo, furto ou perda, ou por solicitação de 2ª via do cartão;

3.5 O cartão deverá ser proveniente de uma única senha por quem utilizar podendo ser cancelada se houver roubo, furto ou perda evitando a perda do beneficio alimentação, sendo pessoal e intransferível.
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1 O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou através de representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado.

4.2 A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes.

4.3 O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

b) se representante legal, deverá apresentar:

b.1) instrumento público ou particular de procuração, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para participar de licitações públicas; ou

b.2) termo de credenciamento outorgado pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 e .b.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.

4.3.1 É obrigatória a apresentação de documento de identidade.

4.4 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.5 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença do licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1 Para participação no certame, o licitante deve apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, sobrescritos com os dizeres abaixo indicados, além da razão social e endereço completo atualizado:



AO MUNICÍPIO DE VIADUTOS


PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2014 



ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO 



PROPONENTE: (Nome da Empresa)



AO MUNICÍPIO DE VIADUTOS


PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2014 



ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO



PROPONENTE: (Nome da Empresa)

5.1.1 O Envelope nº 01 deverá conter:

A propostas, que deverão ser apresentadas em linguagem clara e explícita, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas e assinadas por seu representante legal, mencionando o PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE VALES ALIMENTAÇÃO, sendo permitida taxa negativa ou igual a zero, incidente sobre o valor total da fatura mensal relativa aos vales alimentação fornecidos no período, bem como o VALOR REFERENTE À EMISSÃO DE 2ª VIA DE CARTÃO, nos casos de roubo, furto ou perda, o qual não poderá ser superior a R$ 5,00 (cinco reais), e ainda:

a) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;

b) plano para a execução dos serviços da licitação, compreendendo toda a sistemática a ser adotada, desde a distribuição inicial dos vales-alimentação até o seu resgate junto aos estabelecimentos comerciais credenciados ou filiados à proponente, com especificação do prazo para entregas regulares dos vales e eventuais entregas extraordinárias, a contar das respectivas encomendas ou pedidos.

c) prazo para pagamento da fatura mensal por parte do município, o qual não poderá ser inferior à 10 (dez) dias úteis a contar da efetiva disponibilização dos créditos nos cartões dos servidores municipais;

d) declarações, a seguir relacionadas, assinada pelo representante legal do licitante:

d.1) de que a proposta vigorará pelo prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 6º da Lei Federal nº 10.520/2002. Se na proposta não constar prazo de validade, subentende-se 60 (sessenta) dias;

d.2) prazo de entrega do objeto, que não poderá ser superior à 15 (quinze) dias, contados da data de disponibilização pelo Setor de Pessoal, dos dados cadastrais dos servidores públicos municipais.
OBSERVAÇÕES:

No referido percentual de taxa de administração deverão estar previstas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor.

Sendo necessário, e desde que não ocorra nenhuma contrariedade aos dispositivos legais, o proponente poderá anexar folhas complementares ou material ilustrativo acerca do objeto licitado.

6. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1 No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO e nº 02 – DOCUMENTOS.

6.2 Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.

6.3 O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com percentuais de taxa de administração de até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação do vencedor.

7.2 Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os percentuais de taxa de administração oferecidos nas propostas escritas.

7.3 No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em percentuais de taxa de administração distintos e decrescentes, ficando definido o degrau decrescente de 0,10 (zero dez centésimos por cento), iniciando-se do autor da proposta de maior percentual de taxa de administração, até a proclamação do vencedor.

7.4 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem percentuais de taxa de administração iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.5 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos percentuais de taxa de administração, sendo admitida à disputa para toda a ordem de classificação.

7.6 É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

7.7 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constates do item 15 – DAS PENALIDADES deste Edital.


7.8 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último percentual de taxa de administração apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.


7.9 Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor percentual de taxa de administração e o percentual estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido percentual de taxa de administração menor.


7.10 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.


7.11 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor percentual de taxa de administração apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de menor percentual de taxa de administração, decidindo, motivadamente, a respeito.


7.12 A classificação dar-se-á pela ordem decrescente de percentuais de taxa de administração propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste Edital, com o preço de mercado e ofertar o menor percentual de taxa de administração dos serviços de fornecimento de vales auxílio-alimentação.


7.13 Serão desclassificadas:


a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do subitem 5.1.1;


b) apresentarem proposta alternativa.

7.14 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no Edital.

7.15 Se todas as propostas forem desclassificadas ou se todos os licitantes forem inabilitados, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de  outras propostas ou de nova documentação, escoimadas das causas que ocasionaram as desclassificações ou as inabilitações, conforme art. 48, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

7.16 Iniciada a sessão,  não mais caberá desistência da proposta, nos termos do § 6º do art. 43 da Lei Federal nº  8.666/93, cancelamento, retificações ou alterações nas condições estabelecidas.

7.17 Os erros, equívocos e omissões havidos nas cotações serão de inteira responsabilidade do proponente, não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se da prestação dos serviços objeto da presente licitação.

7.18 Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

7.19 A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de compras deste Município.

7.20 Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1 Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar, no ENVELOPE nº 02, os seguintes documentos, em vigor na data de abertura da sessão pública do Pregão:

a) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional;

b) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual (tributos diversos) do domicílio ou sede do licitante;

c) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal (tributos diversos) do domicílio ou sede do licitante;

d) Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

e) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros;

f) Declaração de que não está descumprindo o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, assinada pelo representante legal do licitante;

g) Declaração, sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação;

h) Certidão de Registro junto ao Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, do Ministério do Trabalho;

8.2 O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

9. DO PRAZO E DA ENTREGA DO OBJETO:


9.1 A entrega do objeto licitado, cartões magnéticos ou com chip, se dará em até 15 (quinze) dias, contados da data de disponibilização pelo Setor de Pessoal, dos dados cadastrais dos servidores públicos municipais que receberão os vales auxílio-alimentação.

 
9.2. Todas as despesas relativas à entrega do objeto, correrão por conta exclusiva da empresa vencedora da licitação.


9.3. Os valores a serem disponibilizados através dos cartões deverão respeitar o prazo previsto no item 3.3. deste Edital. 

 
9.4. Será recusado o objeto, que não atenda as especificações constantes no presente Edital.

 
10. DA FISCALIZAÇÃO

 
10.1. A fiscalização será de competência da Secretaria Municipal de Administração, dentro dos padrões determinados pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

 
10.2. O Município fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.

 
10.3. A fiscalização pelo Município não desobriga a proponente de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

 
10.4. A ausência de comunicação por parte do Município, referente à irregularidades ou falhas, não exime a proponente das responsabilidades determinadas neste edital.

 
11. DO PAGAMENTO


11.1. O pagamento da fatura mensal (valor dos vales-alimentação fornecidos no período) será efetuado até o 10º (décimo) dia útil a contar da efetiva disponibilização dos créditos nos cartões dos servidores municipais, desde que já disponibilizada a fatura para pagamento, ou de acordo com o prazo constante da proposta de preços da licitante vencedora do certame se este prazo for maior.

 
11.2. A nota fiscal / fatura emitida pela proponente deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo e do número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto licitado e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

 
11.3. No caso de incorreções na entrega, os mesmos serão devolvidos e o pagamento será efetuado após a sua reapresentação, que deverá ocorrer no prazo de máximo 02 (dois) dias úteis, sob pena das sanções previstas no presente Edital.

11.4. Em hipótese alguma, serão concedidos reajustamento dos preços propostos, e o valor constante da nota fiscal / fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 Servirão para cobertura da despesa da presente Licitação as dotações consignadas no orçamento do Município.

13. DA ADJUDICAÇÃO

13.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

13.2 Em caso de desatendimento às exigências de habilitação, o Pregoeiro inabilitará o licitante e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido desconto maior.

13.3 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará o vencedor, proporcionado, a seguir, a oportunidade aos demais licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da sessão a síntese das razões do recurso apresentadas, bem como registro de que todas os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1 Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na sessão pública do Pregão, terá ele o prazo de 03 (três) dias corridos para a apresentação das razões recursais.

14.2 Os demais licitantes, já intimados na sessão pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo do recorrente.

14.3 A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

14.4 As razões e contra-razões do recurso serão encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

14.5 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

14.6 Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

15. DA HOMOLOGAÇÃO


15.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 03 (três) dias úteis.


15.2 Se o licitante vencedor, regularmente convocado, não celebrar o contrato, aplicar-se-á o disposto no art. 4º, XVI, da Lei Federal nº 10.520/2002.
15.3 Como condição para celebração do contrato a licitante deverá comprovar de que possui no mínimo 04 (quatro) estabelecimentos credenciados ou filiados que comercializem gêneros alimentícios in natura, (supermercados, padarias, açougues, entre outros), no Município de Viadutos/RS, e que também existe estabelecimentos credenciados no Município de Erechim/RS.
a) Caso a licitante vencedora não comprovar a condição prevista no subitem 15.3, perderá o direito a contratação.
16. DAS PENALIDADES

16.1 A recusa pelo fornecedor em entregar o objeto adjudicado acarretará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta.

16.2 O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado.

16.3 O não-cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação.

16.4 Nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;

d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

e) comportamento inidôneo;

f) cometimento de fraude fiscal;

g) fraudar a execução do contrato;

h) falhar na execução do contrato.

16.5 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do art. 87, “caput”, da Lei Federal nº 8.666/93.

16.6 As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

16.7 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do presente Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Viadutos, Setor de Compras, sito na Rua Anastácio Ribeiro, 84, no horário compreendido das 8:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

17.2 O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município, dentro do limite permitido pelo art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

17.3 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

17.4 Constitui motivo de rescisão contratual, a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no Contrato (art. 78, VI , da Lei Federal nº 8.666/93).

17.5 A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando na execução dos serviços e/ou no fornecimento de bens.

17.6 A Administração poderá revogar a licitação, por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49, da Lei Federal nº 8.666/93).

17.7 O Edital estará à disposição dos interessados junto ao Setor de Compras do Município de Viadutos, RS.

17.8 Fica eleito o Foro da Comarca de Gaurama / RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

17.9. Integram este Edital de Pregão Presencial:

ANEXO I – Minuta do Contrato

Prefeitura Municipal de Viadutos, RS, 28 de abril de 2014.

JOVELINO JOSÉ BALDISSERA
Prefeito Municipal

Termo de Contrato nº ___ /2014

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO DE VALES-ALIMENTAÇÃO, QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE VIADUTOS E A EMPRESA ___________.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VIADUTOS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com seu prédio administrativo sito à Rua Anastácio Ribeiro, 84, na cidade de Viadutos/RS, cadastrada no CNPJ sob nº 87.613.352/0001-09, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. JOVELINO JOSÉ BALDISSERA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 9012613148, inscrito no CPF sob nº037.866.330-53, residente e domiciliado a Rua Dondoni, nº 001, nesta cidade de Viadutos/RS. 

CONTRATADA: ___________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com Sede a na Rua ______, nº ___, Bairro ____, na cidade de _____/___, inscrita no CNPJ nº _______, neste ato representada pelo(a) Sr(a). _______, inscrito(a) no CPF sob nº _______, portador da Cédula de Identidade nº RG nº ________ - ___/___, residente e domiciliado(a) em ______/__.                             

As partes acima qualificadas firmam o presente Contrato Administrativo com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei Federal 10520/02, conforme processo de Pregão Presencial nº 14/2014, celebram este contrato para fornecimento de vales-alimentação, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – Do Objeto

1.1 Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada no fornecimento de vales auxílio-alimentação apresentados na forma de cartão plástico magnético ou eletrônico, de uso pessoal, exclusivo e intransferível, os quais serão utilizados por todos os servidores municipais estatutários, tanto os de provimento efetivo quanto os comissionados, contratações temporárias, empregos públicos, estendendo-se também aos conselheiros tutelares, na aquisição de gêneros alimentícios “in natura” em estabelecimentos comerciais, de acordo com o disposto nas Lei Municipal nº2999/2014, de 29 de janeiro de 2014 e em conformidade com a legislação do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, conforme especificações estabelecidas no Pregão Presencial nº. ___/2014, que passa  a fazer parte integrante deste instrumento.

1.2 O número de servidores a serem beneficiados mensalmente com o referido vale auxílio-alimentação atualmente é de 173 (cento e setenta e três) servidores, podendo este número sofrer alterações para mais ou para menos, de acordo com o número de admissões, exonerações e licenças que vierem a ser concretizadas ao longo do período de duração do contrato de fornecimento de vales auxílio-alimentação.

1.3  O valor mensal do auxílio-alimentação a ser creditado no referido vale, será de até R$ 79,86 (setenta e nove reais e oitenta e seis centavos) por servidor, o qual corresponde ao produto da multiplicação dos dias de efetividade do servidor (limitado ao número máximo de vinte e dois dias de efetividade), pelo valor unitário do auxílio-alimentação, que atualmente corresponde à R$ 3,63 (três reais e sessenta e três centavos), podendo este valor ser reajustado anualmente mediante lei específica.

1.4  O fornecimento do objeto dar-se-á conforme solicitação mensal do Setor de Pessoal, na qual serão informadas as quantidades e os valores a serem creditados em cada cartão magnético ou eletrônico, sendo que os créditos deverão ser disponibilizados mensalmente no cartão dos servidores, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da solicitação. 

1.5 Os cartões deverão ser entregues uma única vez, sem qualquer cobrança, a não ser por ocasião de roubo, furto ou perda, ou por solicitação de 2ª via do cartão;

1.6 O cartão deverá ser proveniente de uma única senha por quem utilizar podendo ser cancelada se houver roubo, furto ou perda evitando a perda do beneficio alimentação, sendo pessoal e intransferível.

1.7 Na ocorrência de necessidade de emissão de 2ª via de cartão, nos casos de roubo, furto ou perda, o valor fica fixado em R$ __,__ (___ reais).

Cláusula Segunda – Do preço e pagamento
2.1 O preço justo e acertado que o contratante pagará ao contratado será de __% (__ por cento), equivalente ao percentual de taxa de administração dos serviços de fornecimento de vales alimentação, mensais, aceito pela CONTRATADA. 

2.2 Será permitida taxa negativa ou igual a zero.

2.3  O prazo para pagamento da fatura mensal por parte do município, o qual não será inferior à 10 (dez) dias úteis a contar da efetiva disponibilização dos créditos nos cartões dos servidores municipais, mediante emissão de nota fiscal/fatura. Coincidindo a data de pagamento em final de semana ou feriado este será feito no primeiro dia útil subseqüente.
2.4 Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a prestação dos serviços, ainda que a requerimento da CONTRATADA.

2.5 Nos preços estão inclusos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, seguros, treinamentos, lucro, frete, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços necessários ao cumprimento integral do objeto deste contrato.

2.6  O pagamento da fatura mensal (valor dos vales auxílio-alimentação fornecidos no período) será efetuado até o 10º (décimo) dia útil a contar da efetiva disponibilização dos créditos nos cartões dos servidores municipais, desde que já disponibilizada a fatura para pagamento, ou de acordo com o prazo constante da proposta de preços da licitante vencedora do certame se este prazo for maior.

2.7 A nota fiscal / fatura emitida pela proponente deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo e do número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto licitado e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

2.8 No caso de incorreções na entrega, os mesmos serão devolvidos e o pagamento será efetuado após a sua reapresentação, que deverá ocorrer no prazo de máximo 02 (dois) dias úteis, sob pena das sanções previstas no presente Edital.

2.9 Em hipótese alguma, serão concedidos reajustamento dos preços propostos, e o valor constante da nota fiscal / fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

Cláusula Terceira – Do prazo e da entrega do objeto
3.1 A entrega do objeto licitado, cartões magnéticos ou com chip, se dará em até 15 (quinze) dias, contados da data de disponibilização pelo Setor de Pessoal, dos dados cadastrais dos servidores públicos municipais que receberão os vales auxílio-alimentação.

 3.2. Todas as despesas relativas à entrega do objeto correrão por conta exclusiva da empresa vencedora da licitação.

3.3. Os valores a serem disponibilizados através dos cartões deverão respeitar o prazo previsto no item 1.4. deste Contrato. 

 3.4. Será recusado o objeto, que não atenda as especificações constantes no presente Contrato.

Cláusula Quarta – Da Fiscalização

4.1. A fiscalização será de competência da Secretaria Municipal de Administração, dentro dos padrões determinados pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

 4.2. O Município fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.

4.3. A fiscalização pelo Município não desobriga a proponente de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

4.4. A ausência de comunicação por parte do Município, referente à irregularidades ou falhas, não exime a proponente das responsabilidades determinadas neste Contrato.

Cláusula Quinta – Do crédito orçamentário

4.1 As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrá a conta da seguinte dotação orçamentária:

02. GABINETE DO PREFEITO

0412400032.006000 Manutenção do Controle Interno

3.3.90.46.00.00.00 2234 Auxilio-alimentação

03. SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO

0412200052.008000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

3.3.90.46.00.00.00 2236 Auxilio-alimentação

04. SECRETARIA DE FINANCAS

0412300062.012000 MANUTENÇÃO DO SETOR FINANCEIRO E CONTABIL

3.3.90.46.00.00.00 2238 Auxilio-alimentação

0412300062.013000 MANUTENCAO DO SETOR DE ARRECADAÇÃO

3.3.90.46.00.00.00 2240 Auxilio-alimentação

05. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

0412200072.021000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

3.3.90.46.00.00.00 2242 Auxilio-alimentação

06. SECRET. MUN. AGRIC. MEIO AMB. IND. COM.

0412200082.025000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA AGRICULTURA, MEIO AMB. IND.COM

3.3.90.46.00.00.00 2244 Auxilio-alimentação

2060101092.026000 MANUTENÇÃO DA PATRULHA AGRICOLA

3.3.90.46.00.00.00 2246 Auxilio-alimentação 

1854201082.024000 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

3.3.90.46.00.00.00 2248 Auxilio-alimentação

07 SECRET. MUN VIAÇÃO OBRAS PUBL. SERV. URB.

1545101112.034000 MANUTENÇÃO DOS SERVICOS URBANOS

3.3.90.46.00.00.00 2250 Auxilio-alimentação

1545101112.036000 MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA

3.3.90.46.00.00.00 2252 Auxilio-alimentação 

2678201102.030000 MANUTENÇÃO DO DMER

3.3.90.46.00.00.00 2254 Auxilio-alimentação

2678201102.031000 CONSERVAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MAQUINAS E VEICULOS

3.3.90.46.00.00.00 2256 Auxilio-alimentação

0412200092.037000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS

3.3.90.46.00.00.00 2258 Auxilio-alimentação

08 SECRET. EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

1212200102.053000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

3.3.90.46.00.00.00 2260 Auxilio-alimentação 

1236101172.045000 MANUT. DO TRANSPORTE ESCOLAR-ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.46.00.00.00 2262 Auxilio-alimentação

1236101182.049000 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.46.00.00.00 2264 Auxilio-alimentação 

1236501162.043000 MANUTENÇÃO DA ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL

3.3.90.46.00.00.00 2266 Auxilio-alimentação

1236101182.052000 MANUTENCAO DA MERENDA ESCOLAR

3.3.90.46.00.00.00 2268 Auxilio-alimentação

1236101182.049000 MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.46.00.00.00 2270 Auxilio-alimentação

1236501162.043000 MANUTENÇÃO DA ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL

3.3.90.46.00.00.00 2272 Auxilio-alimentação

09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

1012200112.072000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAUDE

3.3.90.46.00.00.00 2274 Auxilio-alimentação

1030101242.061000 MANUTENÇÃO DA SAUDE BUCAL

3.3.90.46.00.00.00 2276 Auxilio-alimentação

1030101252.062000 MANUTENÇÃO DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA(ESF)

3.3.90.46.00.00.00 2278 Auxilio-alimentação

1030101272.069000 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE SAUDE MUNICIPAL

3.3.90.46.00.00.00 2280 AUXILIO-ALIMENTACAO

1030201262.067000 FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

3.3.90.46.00.00.00 2282 Auxilio-alimentação

1030401232.060000 MANUTENCAO DA VIGILANCIA SANITARIA

3.3.90.46.00.00.00 2284 Auxilio-alimentação

1030501222.058000 VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA-COBERTURA VACINAL

3.3.90.46.00.00.00 2286 Auxilio-alimentação 

1030501222.059000 VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA-CONTROLE DE VETORES

3.3.90.46.00.00.00 2288 Auxilio-alimentação

Cláusula Sexta – Da responsabilidade do Município

6.1 Caberá ao MUNICÍPIO efetuar o pagamento pela prestação dos serviços objeto do presente Contrato de acordo com o estabelecido na Cláusula Segunda.

Cláusula Sétima – Da responsabilidade da Contratada

7.1 A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato nos termos da Cláusula Segunda..

7.2 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação, devendo comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.

7.3 A CONTRATADA empregará seus recursos técnicos e humanos de sua estrutura e responsabilidade, aplicando-se na execução dos serviços contratados, sempre que solicitado pelo Município.

Cláusula Oitava – Da Vigência

8.1 O presente contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.

Cláusula Nona – Das penalidades

9.1 A recusa pelo fornecedor em entregar o objeto contratual acarretará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

9.2 O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi contratado.

9.3 O não-cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação.

9.4 Nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, o CONTRATADO, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;

d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

e) comportamento inidôneo;

f) cometimento de fraude fiscal;

g) fraudar a execução do contrato;

h) falhar na execução do contrato.

9.5 Na aplicação das penalidades previstas no contrato, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do art. 87, “caput”, da Lei Federal nº 8.666/93.

9.6 As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

9.7 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

Cláusula Décima – Da legislação aplicável

10.1 No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente contrato, tais dúvidas serão resolvidas supletivamente com o auxílio da Legislação Civil, aplicável aos contratos do Direito Privado e, com o apoio do Direito Administrativo Público, no que diz respeito à obediência dos princípios que norteiam a Administração Municipal.

Cláusula Décima Primeira – Da Rescisão

11.1. O presente contrato poderá ser rescindido, caso se materialize uma ou mais das hipóteses contidas no artigo 77 a 79, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

11.2 Constitui motivo de rescisão contratual, a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no Contrato (art. 78, VI , da Lei Federal nº 8.666/93).

Cláusula Décima Segunda – Das disposições gerais

12.1 Todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais e parafiscais, de qualquer espécie, decorrentes da execução do presente contrato são de responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, ficando a mesma obrigada a fornecer todas as informações, certidões e demais documentos referentes a comprovação do previsto no presente parágrafo, sempre que requisitado pelo CONTRATANTE.

12.2 O CONTRATADO ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município, dentro do limite permitido pelo art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

12.3 O CONTRATADO assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando na execução dos serviços e/ou no fornecimento de bens.

12.4 As partes elegem o Foro da Comarca de Gaurama/RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas da execução do presente Contrato.

E, por estarem justos e acordados, CONTRATADA e MUNICÍPIO assinam o presente instrumento por si e seus sucessores em três vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença de testemunhas abaixo arroladas.

Viadutos/RS, __ de ______ de 2014.

JOVELINO JOSÉ BALDISSERA


     _______________________
        Prefeito Municipal 



                  

             Contratante                                                                         Contratada

Testemunhas:

1.  






                      2.     
CPF:                 

                                             CPF: 
1
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